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PREGÃO ELETRÔNICO N" O6I1.OI/2O24.P8
PROCESSO ADMI NISTRATIVO N" IOO9.OI.2O24PE

Torna-se público que o(a) Fundo Municipal de Educacao, por meio do(a) Pregoeiro,
realizará licitação, na modalldade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n"
14.133, de lo de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as
condições esta belecidas neste Edita l.

Data da sessão pública:25 de novembro de 2024
Horário da sessão pública: O9:OO

Critério de julgamento: Menor Preço por ltem
Modo de disputa: Aberto
Li nk com pras.m2atecnolog ia.com. br

I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇAO EM
TRANSFERÊNCAS DE METODOLOCIAS INTERDISCIPLINAR COM ÊNTASE NAS
ORIENTAÇÕES SOBRE O PROCESSO IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES
COMPLEMENTARES E DOS TEMPOS ELETIVOS J UNTO AOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO BASICADA REDE DE ENSINO DA PREFEITURAMUNICIPALDE ITATIRA-
CE., conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será subdivida em ltem, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ltem forem de seu
interesse.

.1.3. 
O critériode julgamento adotadoserá o Menor Preço por ltem,observadas

as exigências contidas neste Eciital e seus Anexos quanto as especificaçÕes do objeto.

2.DA PARTTC|PAçÃO NA L|C|TAçÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seusdados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

2.2.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
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licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

23.Éde responsabilidadedo cadastrado conferir a exatidãodos seus dados cadastrais
na plataforma e mantê-losatualizadosjuntoaosorgãos responsáveispela informaçãq
devendo proceder, imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. l6 da Lei n"
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n"
123, de 2006.

2.6. Não poderão disputar esta licitação

2.6.'1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica,
fina ncei ra, tra ba I hista ou civil com d i rigente do órgão ou entidade contrata nte ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestãodocontrato, ou quedelesseja cônjuge, companheiroou parenteem linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n"
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.5. pessoafísica oujurídica que,nos5 (cinco) anosanterioresàdivulgaçãodo
edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsitoem julgado, por exploração
de trabalho infantí|, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consorcio;

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;
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2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente pÚblico do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou
apos o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § l" do art. 9" da Lei n" 14..133, de 2021.

2.7.O impedimentode que trata o item 23.2sera também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçãofraudulenta da
personal idade ju rÍdica do licita nte.

2.A. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
3.'1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preÇo, acompanhadoda garantia da proposta, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, ate a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preÇo,
observado o disposto nos itens 7..l..I e 7.ll.l deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.4..l. está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Editale seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituíção Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.4.2. não emprega menor de lB (dezoÍto) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14
(quatorze), na condição de rnenor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7" da
Constituição Federal;
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3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executandotrabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. l" e no inciso
lll do art.5" da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre asexigênciasde reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Soclal, de que trata o art.93 da Lei n" 8.213, de 

.199.1.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.16 da Lei no 14.133, de 2021.

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido esta belecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ l" ao 3" do a rt. 4" da Lei n" 14.133, de 2021.

3.6.I. no item exclusivo para participação de microempresãs e emprese de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
em presas de peq ueno porte, a assina lação do ca m po " nào" a penas prod uzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamentofavorecido previsto na Lei Complementar
n" 123, de 2006, mesmo que rnicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n" 

.14..133, 
de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente apos os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3..lO. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de
envio de lances.

3.II.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

4.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4..I..l. valor ou desconto, conforme criterio definido neste edital;

4.1.2. Marca, quando cabível;

4.1.3. F abrica nte, q ua ndo ca bível;

4..l.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência;

4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na exêcuÇão do objeto.

4.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentua I de tributo inserido na pla nilha, no paga mento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materíais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.A.O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
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4..l0. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, apos o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso
lX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso
verifícada a ocorrência de superfaturamento porsobrepreÇo na execuÇão do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CI-ASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUUçÃO
DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

5.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informadosdo
seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor preço do ltem

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de
ofertado e registrado pelo sistema.

valor inferior ao último por ele
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tantoem relação aos lances intermediáriosquantoem relaçãoà proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ l,OO (um real)

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo
de quinzesegundos apos o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente ou
inexequível.

5.lO.l. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.

5..].l. o procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

S.l2.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", êffi que os licitantes apresentarão lances publicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.12..l. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabrelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

5.l2.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecuÇão do melhor preÇo

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classifícada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinÍcio da disputa abêrta, para a
definição das demais colocações.

5.12.6.Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
a presenta r la nces i ntermed iá rios.

5.13. Apos o térmíno dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante otranscurso da sessão publica, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

ffiMÀ
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5.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superiora dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
apos decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demaisclassificadas, para o fim de apllcar-se o disposto nos a yls. //a
e 45 da Lei Complementar n"123, de 2006.

5..l9..I. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.19.2, A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados apos a comunicação automática para tanto.

5..19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalode 57o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecÍdos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.2o,.5ó poderá hqver empote entre propostos ig uois (não squidos de lonces), ou
entre lqnces finois dq fose fechodq do modo de disputo oberto e fechado.

5.20..l. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.-1. disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
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5.2A.1.2.avaliaÇão do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

5.20..1.3. desenvolvimento pelo licitante de açÕes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.2O.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos orgãos de controle.

5.2O.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por.

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do orgão ou entidade da Administração Pública estadualou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por orgão ou entidade de MunicÍpio, no território do
Estado em que este se localize;

5.2O.2.2. em presas brasi lei ras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no PaÍs;

5.2o.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n"12.187, de 29 de dezembro de 2OO9.

5.2'1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições maisvantajosas, após definido o
resu ltado do j u lga mento.

5.2.l..l. A negociação poderá ser feita com os demals licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

5.21,2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompa nhada pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatorio.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompa n hada, se for o caso, dos docu mentos com plementa res,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

MA
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5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22.Aposa negociaçãodo preço, o Pregoeiroiniciará a fasede aceitaçãoejulgamento
da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação
no certame, conforme previsto no art.14 da Lei n" 14.133, da2O2l,legislação correlata
e no item 2.7 deste Edital,especialmente quanto à existência de sançãoque impeça
a participação no cêrtame ou a futura contratação, mediantê a consulta aos
seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela

Controladoria - Ceral da União,
https://wwlv.porta ltranspa rencia.gov.br/sa ncoeskeis;?ordena rPor= nome&direcao=as
c;e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-
Ceral da U nião,
https://www.porta ltranspa rencia.gov.br/sa ncoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=a
ea

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em casc»
de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei no 8.t+29, de 2 de junho de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de ocorrências
lmpeditivaslndiretas,o Pregoeirodiligenciará para veriflcarse houvefraudepor parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.3..l. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado
desclassificação.

para manifestação previamente à sua

6.3.3. Constatada a existêncía de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será inlciado o procedimento de
habilitação.

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - Itaüra-CE - CEp: 62.120-0010l
CNPJ: 07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (88) 3436.10,14

email: orefeiürra itatira@hotmail.com

W"

J oS E AM A IJRY#.ffi à1S*S#t 
*"

LoPES #ffi;r.íH#}
TABOSA:B3880BffiSrii*:



ffimÀ
Junloo jare o crtrsçimcrto.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verÍficará se faz jus ao
benefÍcio, em conformidade com os itens 2.6e3.6 deste Edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecidq
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios i nsa náveis;

6.7.2. não obedecer às especificações tecnicas contidas noTermode Referência;

6.7.3. apresentar preÇos inexequÍveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 5Oo/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8..l. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8..l..l. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessídade de esclarecimentos com plementa res, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeÍro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
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6.1.l. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá - ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraÇão do preço.

6.ll.l. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchÍmento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HABTLTTAçÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fíns de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei n" 14.133, de 202.1.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7,2.1. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,
osdocumentosexigidosparaa habilitaçãoserãotraduzidosportradutorjuramentado
no Paíseapostilados nostermosdo disposto no Decreto n" 8.660, de29de janeirode
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou em ba ixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consorcio de empresas, a habilitaçãotécnica,
quando exigida, será feita por meio do somatórío dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será
observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por copia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastralemitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei n" 14.133, de 2021.

7.6. Será verificado se o licitantê apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadag
na forma do inciso I do art. 63 da Lei n" 14.133, de 2021.

Rua Pe. José Laurindo, 1249 - Centro - Itatira-CE - CEp: 62.720,-01010

CNPJ: 07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (8S) 3436.1944 JoSE-AMlURYf.Ei:í.:#rtr'-:

emait: orefeitura itatira@hotmait.com 
- 
,orlTolfi[*m#ryT



rltEÍ3r r l,lIn ilr,rilrürrf,L u3

Juntos pon o cÍGscimanto.

7.7.Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por
ele abrangidos.

7.9..1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

7.1O. É de responsabilidade do licita nte conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.lO.l. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

7.II. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.ll.l. Os docu mentos exig idos pa ra ha bi I itação q ue não esteja m contem pl ados
no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo mÍnimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
pregoeiro.

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita ern relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativosà regularidadefiscal que constem doTermode
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13. A,pós a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos docurnentos, salvo em sede de diligência
(art.64 da Lei n" 14.133, de 2O21), para.
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos iá
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certarne; e

7.13.2. atualizaçãode documentos cuja validadetenha expirado após a data de
recebi mento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos ê sua validade
jurÍdica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipotese de o licitante não atender às exigências pa ra ha bilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.ll.l.

7.I6.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade flscal e trabalhista das microemprêsas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.

7.18. Após o término do perÍodo destinado ao envio de documentação (habilitação ou
proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode ser
permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

l) Para atualizar documentos cuja validade expirou a pos a data de recebimento
das propostas;

ll) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo
licitante;

lll) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante,
levando em conta fatos ou condiçÕes que já existiam antes da abertura da licitação.
7.19. A decisão de realizardiligênciasé tomada pelo Agente de Contratação/Pregoeirq
com base em fundamentos claros e após consulta aos setores administrativos
relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não estabelece um direito subjetivo
ao licitante para a inclusão de documentos apos o prazo definido nos itens 7.ll.l.
7.2O. Asubmissãodedocumentos complementares, substitutivosou esclarecedores,
através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 7.ll.l. Expirado o
prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de anexar novos
documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na inabilitação ou
desclassificação do participante do processo licitatório.

ffimÀ
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8. DOS RECURSOS
8..l. A interposição de recurso referente aojulgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art.165 da Lei n" 14.133, de 2O21.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intímação ou de
lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior
a lO minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentaÇão das razÕes recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licítantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da íntimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

8.1O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio el et rôn ico com p ras.m 2atecn olog i a.com. br.

9. DAS TNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES
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9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

9..l..l. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertadoou apos
a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3.

competitiva; ou
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9..l.3..I. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceÍtar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
esta belecido pela Adm inistração;

9.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitaÇão

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra udede qualquer natureza,
em especial quando:

9..I.6..l. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro nojulgamento;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da lícitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.5" da Lei n" 12.846, de 2013.
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9.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo
das responsabilidades civÍl e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados.

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida

9.3.2. as peculÍaridades do caso concreto

9.3.3. as círcunstâncias agravantes ou atenuantes.

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Publica

9.3.5. a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos orgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de O,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato lícitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1.Para as infraçÕes previstasdos itens 9..I.1 a 9.1.3, a multa será de O,5o/oê15%o
do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15o/oa 3Oo/o

do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.

9.7. A sanção de impedímento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9..1..1 a 9.1.3, quando

re&YffiWÀ
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não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas dos itens 9.1.4 a
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 9..l."l a 9.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no §5" do art.156da Lei n"
14.133, de 2O21.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o rnstrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, descrita no item 9.'1.3, caracterizará o descumprimentototal da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidadese à imediata perda da garantia de
proposta em favor do orgão ou entidade promotora da licitação.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contrata r e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrata r demandará
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário pa ra, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua lntimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

9.1.1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigído à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vÍnte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarno pazode15(quinze)diasuteiq
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximode 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação dassançÕes previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

IO. DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação do art.164 da Lei n" 14.133, de 2O2l,devendo protocolar o pedido até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame.

mÀ
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentoserá divulgadoem sÍtio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

1O.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrôn ica, pelos seg u i ntes mei os: com pras.m2atecnol og ia.com.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.

1O.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

rr. DAs DtsPostçÕes cenats
ll.l. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

.I.l.2. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia Útil subsequente, no mesmo horárÍo anteriormente estabelecidq
desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

.l.l.3. 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

.l.|.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

'1.l.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

.1.l.6. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração nãoserá, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio.

.l.l.7. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. So se inicia m e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
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.l.I.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

.l.l.9. 
Em caso de divergência entre disposições deste Edital ede seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ll.l0. O Edital e seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
com p ras. m2atecnolog i a.com. b r.

ll.ll. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

Itatira/CE, 06 de novemloro de 2024

JosEAMAURY ffi$.,im.i:i,.'*r,il*'".LOPES ffil;â,*I:ifi"l:,i,i;.fíi.:,.*""
TABOSA:83680098391ffi*:" """ I ""

' 
H5 3: *I 'i.; :,: lil-1] .

JOSE AMAURY LOPES TABOSA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCA
PREGÃO ELETRÔN ICO N" O6II.OI/2O2IFPE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IOO9.OI.zO24PE

r. DAS CONDTçÕES cERAtS DA CONTRATAçÃO
r.r. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE CAPACITAÇÃO EM
TRANSFERÊNCIAS DE METODOLOCIAS INTERDISCIPLINAR COM ÊNTRST NAS
ORIENTAÇÕES SOBRE O PROCESSO IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES
COMPLEMENTARES E DOS TEMPOS ELETIVOS JUNTO AOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO BASICADA REDE DE ENSINO DA PREFEITURAMUNICIPALDE ITATIRA-
CE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DII.SCRtC.lt ) ü'!'D ti\r) \'. U\I't' \'. l'o1'ÂI
Capacitação aos proflssionais d:
educação básica

200.o Hôra

Contratação de prestação de serviços de capacitaçáo em transferencias de metodologias interdi«:iplinar com ênfase nas
orientaçôes sobre o processo implementaÇâo das atividades complementares e dos tempos eletivos junto aos profissionais da

básica da rede de ensino da I de lt3tira-CL.

i

i

.l.2. 
Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

.1.3. 
O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do a rtígo lO5 da Lei

no 14.133, de2021.

1.4.O contrato oferece maior detalhamentodasregrasque serão aplicadasem relação
à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃo E DA DEScRIçÃo on NEcEsstDADE DA coNTRATAçÃo
2.1. A fundamentação da contrataÇão e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico especÍfico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIçÃo oa soLuçÃo coMo uM ToDo coNslDERADo o ctcLo DE
vtDA DO OBIETO E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.'1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorízada em topico
especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em topico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

t]'t.§{

I
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5.1. O prazo de execução dos serviÇos será de de 12 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execuÇão dos serviços no prazo avenÇado, o contratado
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de
antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14..133, de2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. ll5 da Lei n"
14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, a notadas ta is circu nstâ ncias media nte sim ples a postila (§5"do a rt.ll5
da Lei n" 

.l4..l33, 
de 2O2i).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. o órgão ou entÍdade poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art.llT da Lei n" 14]33, de 2O2l).

6.7. Ofiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçôes estabrelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no historico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção;

Rua Pe. José laurindo, L249 - Centro - Itaüra-CE - CEp: 62.120-0010
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (ínciso V do art. 22 do Decreto n" 11.246, de 2022),

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilldade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogaÇão contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
docu m entos com probatórios perti ne ntes, caso necessá r io.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os reglstros formais da execução no
historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9..I. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaçôes.
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsa bilização pa ra fins de a plicação de sa nções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art.l5B da Lei n" 14.133, de2OZl,ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6."10, O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renova Ção ou prorrogaÇão contratua l.

6.1.l. O gestor do contrato deverá elaborará relatorio final com informações sobre a
consecução dos objetivos q ue ten ha m justificado a contratação e eventua is cond utas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MED|ÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Osserviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acom pa n h a m ento e fisca I íza çã o do contrato, pa ra efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pa rte, qua ndo em desacordo
com as especificações consta ntes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7,3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, apos a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4.O prazo para recebimentodefinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controversia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensãq
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" l4.lj3, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamentoda nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7.O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilídade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela
perfeita execução do contrato.
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7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteÍs para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

7.8..l. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogaÇão, no caso de contrataÇÕes decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133,
de 2021.

7.9.Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do orgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) ovalorapagar;e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.1O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquldação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo apos a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamenteacompanhadoda comprovação da regularidadefiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCp) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios
eletrônicosoficiaisouàdocumentaçãomencionadanoart.63daLein"l4.l33, de2e21.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas no edital;
b) identíficar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do orgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponÍvel no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (pNCp), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada iua notificação, por escrito, pàr"
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, ocontratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularizesua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.17. Em atendimentoao inciso Vl do art.92 da Lei Federal n" 14..133 de l" de abril de
2021, o pagamentoserá efetuado no praza de ate lO (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do [ndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.19.O pagamentoserá realizadopor meiodeordem bancária, paracréditoem banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2O.Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla$o
aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentua is esta belecídos n a I eg isl a ção vige nte.

7.22.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n"123,de 20O6, não sofrerá a retenção tríbutáría quanto aos impostos
e contribuíções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que fazjus ao tratamentotributá riofavorecido previsto na referida LeíCom plementa r.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensÍvel
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § l" do art. .l45 da lei
Federal n"14.133121.
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8. DA FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
B.l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço

8.2.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de ídentidade (RC) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sÍtio https://www.gov.br/empresas-e-negocíos/pt-
brêmpreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade límitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individualde responsabilidade limitada - EIRELI:inscriso
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
docu m ento com probatório de seus a d m i n istra dores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçãode funcÍonamento no
Brasil, publicada no Diário oficialda União e arquivada naJunta Comercialda unidade
federativa onde se localizar a fllial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77,de lg de
março de 2O2O.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constítutivo no RegÍstro Civil de pessoas
JurÍdicasdo local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicasou no Registro publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

B.lO. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na J unta Comercial ou inscrito no
Regístro Civíldas Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art.lOT da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro .l97.].
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8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2" do arl. 4" do Decreto n" lO.88O, de 2
de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecÍfico do INSS - CEl, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 

.165 
da

lnstrução Normativa RFB n" 971, de 13 de novembro de 2OO9.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidadefiscal perante a Fazenda Nacional, medianteapresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FCTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalhq
mediantea apresentaçãode certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de l" de maio de1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8..l9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/oistrital do domicÍlio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2O. Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal de ltatira, que
deverá ser feita através de Certidão Negativa de Débitos Municipal;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condíção mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
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8.22. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n"
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico- Fi nancei ra

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso ll do art.5" da lN

Seges/ME n" 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021);

8.25. índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstraçoes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

I - Liquidez Ceral (l-C; = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Ceral (SC) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante);e
lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

8.26. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um)em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mÍnimo OU patrimônio lÍquido mínimo de 5%

(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.

8.27.Asempresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (§1" do a rt. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao ultimo exercíclo no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6" do art.69 da Lei n" 14..133,

de 2o2l).

B.2B.l. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida
da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço
patrimonial do último exercÍcio social, conforme dispõe o art.3" do Decreto n" 8.538,
de 2015.
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8.29.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante, acompanhado da Certidão de Regularidade do
Profissional emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, com validade
para a data do certame;

8.3O. Certidão simplificada e especifica da junta comercial expedida até 30(trinta) dias
antes da abertura da licitação.

Qualificação Técnica

8.3.l. Comprovaçãode aptidão para execução dos serviços similaresde complexidade
tecnologica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.32. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados êm nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

8.33. O licitante disponibilizarátodas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçãq
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
9.1. As despesasdecorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos
especÍficos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) O5O1.12.122.OO52.2.O21 -

Funcionamento do Fundo Municipal de Educacao, no(s) elemento(s) de despesa(s):
339O39OO - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica;

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respêctiva e liberação dos créditos correspondentes,
media nte a postila mento.

ITATIRA/(CE),
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO ELETRONICA NS XXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 1OO9.O1-2O24PE

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) E .....

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) JOSE AMAURY LOPES TABOSA, doravante denominada CONTRATANTE,
e o(a) ., inscrito(a) no
sediado(a) na .. , doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a)
do........ ....rir., tendo em vista o que consta no Processo ns 1009.01-
2024P8 e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de ls de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as c!áusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)
1.1. o objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE

sERVtÇOS DE CAPACTTAÇÃO EM TRANSFERÊruCnS DE METODOLOGIAS
INTERDISCtpltNAR COM ÊruraSe NAS ORTENTAÇÕES SOBRE O PROCESSO

IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES E DOS TEMPOS ELETIVOS

JUNTO AOS pROFtSStONAtS DA EDUCAÇÃO BASTCA DA REDE DE ENSINO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIRA-CE., nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3.Vi ncul am esta contrataçã o, independentemente de tra nscrição
1.3.1. O Termo de Referência;
L.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
L.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de L2 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinçào contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçóes e os preÇos permanecem vantajosos para a

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - Itatira-CE - CEP: 62.720-000
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Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogaÇão;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçôes iniciais de
habilitação.
2.3, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS
(art. 92, lV, Vll e XVlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, Vl
5.1. O valor total da contratação é de

....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiÇões a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - ltatira-CE - CEP: 62.720-00,0,
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7.1. Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLAUSULA OITAVA . OBRIGAçÔES OO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI E
xrv)
8.1, São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Leí ns L4.L33, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2q, da Lei ns 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÓES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI E
xvfl]
9'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2, Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9.4' Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruír ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, de 1g90), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nç 14.133, de ZOZL;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa
de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. tt6, parágrafo único);
9.2L. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e inceftos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24, ll, d, da Lei ns
14.1-33, de 2A2l;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranÇa do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

10. CLAUSULA DÉC|MA- OBRTGAçÔES pTRTINENTES A LGPD
10.1-. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
LO.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da
LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
1O.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.L0. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

I0.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRTMETRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

L2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - r NFRAçÕES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Lz.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei na 12.846, de 1s de agosto de 2013.
L2.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §24, da Lei ns 14.133, de 2027);
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ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 4s, da Lei ns

14.133, de 2021);
lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "ê", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "C" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5s, da Lei np 14.133 , de 2O2L).

lV) Multa:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o {dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem L2.L, de 10 Yo a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem Lz.L, de 2Oo/o a 3Oo/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem L2.L, a multa será
de 2O.% a 3Oo/o do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem \2.I, a multa será
de 5Yo a 2Oo/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem Lz.L, a multa será
de 8% à 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9e, da Lei nP 14.133, de 2021)
L2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

L2.4.L. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ns 14.133, de 2021)
L2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. l-56, §8s, da Lei ns 14.133, de 2O2L).
L2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
L2.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133 , de 2O2L,

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - Itatira-CE - CEP: 62.720-00ÍJ
CNPJ: 07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (88) 3435.LO44

email: orefeitura itatira@hotmail.com



nat BI I §n,l aútllLtl'ttt ltÍ

Juntôs F8râ * aÍÊsclnüÍrto,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para Iicitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §Is, da Lei ns 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
L2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2027,
ou em outras leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns L2.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2O2L)
L2.LL. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
no 14.133, de 2021)
L2.L2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para Iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ns L4.13312L.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92,
xrx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
L3.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
1,3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei r'1e L4.73312L, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13,5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais )á cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. lndenizaçôes e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).
L3.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, frnanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOTAçÃO OnçaMENTÁRtA (art. 92, Vilt)
14.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Fundo Municipal de Educacao,
na dotação:
L4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, til)
1-5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei pe 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA - ALTERAçOES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.
!6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
L6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.133, de 2027.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTtMA - pUBLTCAçÃO

17.L. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2O2L, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.s 14.133, de 2O2L, e ao art. 8e, §24, da Lei n. L2.527, de 2011, c/c
art. 7e, §34, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

I.8. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA. FORO (Art. 92, §I.9}
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ltatira para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1s, da Lei ns 14.L33121.
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